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Processo Administrativo n° 010/2025

Dispensa de Licitação n° 008/2025

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NO
ACOMPANHAMENTO

ELABORAÇÃO DAS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS
ENVIADOS AO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS/MA.

GERENCIAMENTO NAE

OBJETO

Fundamento: Art. 75, n, da Lei 14.133/2021



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Rua São Francisco, s/n. Centro - Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.715.633/0001-49

DA: Secretário da Câmara Municipal de Vereadores de Nova Colinas - MA

PARA: Gabinete da Câmara municipal de Vereadores

Senhor presidente,

Solicitamos de Vossa Excelência, que autorize a abertura de processo administrativo

objetivando a prestação de serviços de assessoria no acompanhamento e gerenciamento na

elaboração das informações e documentos enviados ao Portai de Transparência da

Câmara Municipal de Nova Colinas/MA, conforme condições estabelecidas no Termo de

Referência, Pesquisa de Preços e Documentos de Habilitação da empresa, em anexo.

Nova Colinas - MA, 30 de maio de 2025.

Atenciosamente,

WELLENIBIAPINO COSTA

PORTARIA N° 06/2025

Secretária da Câmara Municipal de Vereadores



0^.

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Rua São Francisco, s/n, Centro - Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.715.633/0001-49

ANEXO

TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO ~ T í
Prestação de serviços de assessoria no acompanhamento e gerenciamento na elaboração das

informações e documentos enviados ao Portal de Transparência da Câmara Municipal de Nova
Colinas/MA.

1.

1.1.

DESCRIÇÃO QTDUNDITEM

Prestação de serviços de assessoria no acompanhamento e

gerenciamento na elaboração das informações e documentos
enviados ao Portal de Transparência da Câmara Municipal de

Nova Colinas/MA.

PARCELA 121

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n®

10.818, de 27 de setembro de 2021.

O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados do(a) data da assinatura,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

1.2.

1.3.

1.4.

contratação.

FÜNDAMEI^CAO E
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos fundamenta — se na necessidade do dia-

dia para realização das atividades legislativas e manutenção do funcionamento da parte administrativas
da Câmara Municipal.

DA CONTRATAÇÃO
2.1.

REQUISITOS DACONTRATACÃO
Sustentabilidade:

3.

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
Indicação de marcas ou modelos:

3.1.

3.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou
modelo(s),
Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

3.3.

3.4.

contratação.

Condições de Entrega
O prazo de entrega dos bens é de 03 (três) dias, contados do(a) a partir da solicitação, em4.1.

remessa unica.

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [...]
Garantia, manutenção e assistência técnica
4.3.

4.2.

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)
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O contrato deverá ser executado fíeimente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
5.1.

total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);
5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1®, e Decreto n®

11.246, de 2022, art. 22, U);

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, ffl);

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV).

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imedíatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de
2022, art. 22, V).
5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VH).

Fiscalização Administrativa
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23,1 e II, do Decreto n® 11.246, de 2022).
5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato *

5.6.

5.7.

5.8.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

5.9.

vJjíIh^
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5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,

5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art.

21,111).
5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, X).
5.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VI).

5.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

II).

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 02(dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03(três) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

05 (cinco) dias úteis.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

6.5.

6.6.

6.7.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6.8.
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6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias^úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. T, §3°
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. -u-i-j j a

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. ^ i • j
6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

6.10.1. o prazo de validade;
6.10.2. a data da emissão;

6.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

6.10.4. 0 período respectivo de execução do contrato;
6.10.5. o valor a pagar; e
6.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus ao contratante; , . .
6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatonamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.13. A Administração deverá realizar consulta _ ^ ^ . u- j

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no^ ârnbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N® 3, DE 26 DE ABRIL DE

2018). ^ , -j . j
6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sera providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação oy, no
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério

6.9.1.

as

SICAF para: a) verificar a manutenção dasao

mesmo

do contratante.

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.

6.19.

6.17.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão^ atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

6.20.
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Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavel.

6.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. ^
6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos temios^da Lei Cornplementar n
123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

6.21

regime. No entanto, o
documento oficial, de que faz jus ao

Complementar.

p,3
ggisiaaas

r|?nS|i][•Wi

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedunento de dispensa de licitaçao,

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n® 14.133/2021
7.1.

com

Forma de fornecimento

O fornecimento do objeto será parcelado conforme solicitado pelo contratante.

Exigências de habilitação .
7.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumpnmento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.portaIdatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) j ^ •

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu socio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

7.2.

7.4.

7.6.

similares, dentre outros.
O interessado será convocado para manifestação previamente a eventual negativa deuma

7.7.

contratação.
aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvoNão serão

aqueles legalmente permitidos.
7.9. Se 0 interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

7.8.

7.11.

7.12.

7.13.
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7.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio

httDs://www.sov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; . , , ., -r- j

7 15 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empmsa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constiturtvo estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,

7.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizaria
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020._
7.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradoresj
7 18 Filial sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçao no Registro

Registro Civil de Pessoas Jurídicas do localno

onde tem sede a matriz , ui •
7.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jundicas da

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agráno,

nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021. ^
7.21. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualifícaçao

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de

2009 (arts. 17 a 19 e 165).
7.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

7.20.

consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista ^
7.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso; . .. ~ j
7 24 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçao de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniao

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portana

Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7°, XXXm, da Constituição;
7.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de r de maio de 1943; ^ _
7.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/DistritalJ
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual; . . j , • m*
7.29. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal do domicilio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital]

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

ou
fornecedor seja7.30. Caso

[Municipal/Distrital] relacionados ao
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei. ..... ^ . r. -
7.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda^ autenr os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira t • o m
7.32. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n 14.133,

de 2021, art. 69, caput, inciso II);
7.33. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos últimos exercícios sociais, comprovando;
7.33.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um); . , ~ j a. j
7.33.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

7.34. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins
de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de % [até 10%] do [valor total

estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

7.35. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei

n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). ^
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

7.36. _ , j
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica ^ ^
Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente

7.37.

7.38.

7.39.

no Brasil.

7.40. 'Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, p
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o

7.40.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados executados de forma concomitante.

7.40.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

or meio

caso.

fornecedor. , . , .. • • -j j
7.40.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação7.41.

complementar:
7.41.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2 a 6

da Lei n. 5.764, de 1971;

7.41.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados;
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7.41.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução

contratual;

7,41.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

7.41.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e . .... • ^ j
7.41.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a

gerais ou nas

contratar o objeto da contratação direta;
7.41.7. A última auditoria contábil-fmanceira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
físcalizador.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de realizado através pesquisa nos meios oficiais de

ata contratos ETC. JA EXISTENTE E ou por meio de pesquisa direta, podendo ser de

8.

8.1.

pesquisas com

forma conjugada adotando a pesquisa global mais vantajosa.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:
A consulta será feita mediante autorização da autoridade competente para abertura do processo.

9.

9.1.

9.2.

I)

Nova Colinas — MA, 23 de maio de 2025.

WELLENIBIAPINO COSTA

PORTARIA N" 06/2025

Secretária da Câmara Municipal de Vereadores
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SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

Ao Setor de Compras,

Solicito a Pesquisa de Preços de Mercado, para prestação de serviços de assessoria

acompanhamento e gerenciamento na elaboração das informações e documentos enviados

Portal de Transparência da Câmara Municipal de Nova Colinas/MA, conforme condições

estabelecidas no Termo de Referência.

no

ao

Nova Colinas - MA, 23 de maio de 2025.

. Atenciosamente,

VWA BARROSMARIA DE JSDASn

iaN°02/2025

Agente de Contratação

Poi



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Rua São Francisco, s/n. Centro - Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.715.633/0001-49

RESULTADO DA PESQUISA DE PREÇOS

À Comissão Permanente de Licitações,

Encaminhamos o Resultado da Pesquisa de Preços de Mercado para prestação de

serviços de assessoria no acompanhamento e gerenciamento na elaboração das informações e

documentos enviados ao Portal de Transparência da Câmara Municipal de Nova Colinas/MA,

conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

Foram pesquisados os preços nos seguintes fornecedores: ANTONIO CARLOS

, residente na Rua Professor FranciscoALVES LIMA, inscrito no CPF sob o n° ***.180.783-

Câmara, S/N, Centro, na cidade de Miradõr - MA, CEP: 65850-000; SAMUEL SILVA SOUSA,

inscrito no CPF sob o n® 101.***.573-**, residente na Fazenda São Jorge, S/, Zona Rural, na cidade

Feira Nova do Maranhão - MA, CEP: 65995 - 000 e JORGE ARMANDO SANTANA MOTA,

inscrito no CPF sob o n® ***.067.933-**, residente na Rua Anselmo Com de Matos, N°06, Bairro

Santa Lucia, na cidade de Feira Nova do Maranhão - MA, CEP: 65995 - 000.

Nova Colinas - MA, 27 de maio de 2025.

Atenciosamente,

WELLENIBIAPINO COSTA

PORTARIA N® 06/2025

Secretária da Câmara Municipal de Vereadores



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
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MAPA DEAPURAÇÃO

ANTONIO CARLOS

ALVES LIMA

SAMUEL SILVA

SOUSA

JORGE ARMANDO

SANTANA MOTA

DESCRIÇÃO DO
PRODUTO/SERVIÇOS

DESCRIÇÃO DO
VALOR

DESCRIÇÃO DO
VALOR

DESCRIÇÃO DO
VALOR

ITEM UNID QUANT.

Prestação de serviços de assessoria no

acompanhamento e gerenciamento na
elaboração das informações e documentos
enviados ao Portal de Transparência da
Câmara Municipal de Nova Colinas/MA.

Valor uni: R$2.650,00

Valortotal: RS 31.800,00

Valor uni: R$2.700,00

valor total: R$ 32.400,00
Valor uni: R$2.800,00

Valor total: R$33.600,00
1 PARCELA 12

VALOR GLOBAL Valor total: RS 31.800,00 Valor total: R$ 33.600,00 Valor total: R$ 32.400,00

WxIíHua
WELLENIBIAPÍNO COSTA

PORTARIA 06/2025

Secretária da Câmara Municipal de Vereadores



COTAÇÃO DE PREÇOS

A

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS MA

Setor de Licitações e Contratos
Nesta

Assunto: Cotação de Preços.

Prezados(as), Senhores(as),

Encaminhamos nossa cotação de preços, conforme segue abaixo:

Objeto: Prestação de serviços de assessorla no acompanhamento e gerenciamento na
elaboração das informações e documentos enviados ao Portal de Transparência do
Legislativo Municipal.

DescriçãoItem Und. Quant VI. UniL VI. Total

Prestação de sen/lços de
assessorla no acompanhamento
e gerenciamento na elaboração
das informações e documentos
enviados

Mês01 12 R$ 2.700,00 R$ 32.400,00

Portal deao

Transparência do Legislativo
Municipal.

Valor total da cotação: R$ 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais).

Validade da cotação: 60 (sessenta) dias.

Feira Nova do Maranhão - MA. 27 de maio de 2025.

Jõrge Armando Santana Mota
CPF: ***.067.933-

**



COTAÇÃO DK PUIÍÇ08

A

CÂAIARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

Sciordc LicitAçAcs c (À)i\tn\U)s
Ncstn

Assuntos ('otaçilo dc 1'reços.

Prcz.‘idos(as), Scnhorcs(i\.s),

Encaminhamos nossa cotação dc preços, conforme segue abaixo:

Objetor Prestação dc serviços dc ossessoria no acompanhamento c ^rcnciamcnto na
elaboração das informações c documentos enviados ao Portal dc Transparência do
Legislativo Municipal.

Und. VLTotolDescrição Quant. VI. UnítItem

Mês R$ 2800,00 RS 33.600,00Prestação dc serviços de assessotia
acompanhamento

gerenciamento na elaboração das
informações

enviados ao Portal dc Transparência
do LcgíslativQ Municipal.

1201

no c

\
documentosc

Valor total da cotação: R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reais).

Validade da cotação: 60 (sessenta) dias.

Feira Nova do Maranhão — MA, 27 dc maio dc 2025.

SAMUEL SILVA SOUSA

CPF: 101.***.573 - *♦



COTAÇÃO DE PREÇOS

A

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS MA

Setor de Lidtações.e Contratos
Nesta

Assunto: Cotação de Preços.

Pre^dos(as), Senhores(as),

Encaminhamos nossa cotação de preços, conforme segue abaixo:

Objeto: Prestação de serviços de assessoria no acompanhamento e gerenciamento

elaboração das informações e documentos enviados ao Portal de Transparência do

egislativo Municipal.

Item

na

VI. TotalVI. Unit.QuantUnd.Descrição
R$ 31.800,00R$2.650,0012MêsPrestação de serviços de

assessoria no acpmpantíámento •
e gerenciamento na elaboração
das informações é documentos
enviados

Transparência do Legislativo
Municipal. _

01
I

Portal. déao

Valor total da cotação: R$ 31.800,00 (trinta e um mi! e oitocentos reais).

Validade da cotação: 60 (sessenta) dias.

Mirador^ MA, 26 de máiO de 2026.

> i

ANTONIO CARLOS ALVES LIMA
- -* CPR'004.180.783-94 ■ * *. i

?



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Rua São Francisco, s/n. Centro - Nova Colinas - IVIA

CNPJ; 01.715.633/0001-49

Nova Colinas - MAj 27 de maio de 2025.

À Empresa,
ANTONIO CARLOS ALVES LIMA
CPF n” *’='*.180.783-

Endereço: BR - 230, n° 216, Centro, KM 473, na cidade de Riachão - MA.

Prezado Senhor,

Tendo em vista a necessidade municipal na prestação de serviços de assessoria no

elaboração das informações e documentos enviados ao

acompanhamento e gerenciamento na

Portal de Transparência da Câmara Municipal de Nova Colinas/MA, SOLICITAMOS com maior

brevidade possível, os seguintes documentos necessários:

Regularidade jurídica:

1.2.1. Documentos pessoais dos sócios;

1.2.2. Ato constitutivo da empresa.

Regularidade fiscal e trabalhista:

1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso.

1.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

1.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

1.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1°
de maio de 1943,

1.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,

1.3.6. Prova de regularidade com a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre,

1.3.7. Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1.2.

1.3.

efeito de negativa, nos termos do Títulocom

1
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1.3.8. Caso 0 licitante classificado seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

Qualificação Econômico-Fínanceira:

1.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede
do licitante.

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.

Critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidas pelo fornecedor serão:

1.5.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) de

capacidade técnica expedido(s) por pessoa> jurídica de direito público ou privado, em
nome do licitante ou do(s) responsável (is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que

participarão da prestação dos serviços.

Podem ser apresentados outros documentos para comprovar a capacidade e expertise
acima solicitada.

1.5.2. Comprovação de exclusividade do produto/serviço ofertado.

1.4.

I.4.I.I.

1.5.

I.5.I.I.

Atenciosamente,

WELLEN IBIAPINO COSTA

PORTARIA N° 06/2025

Secretária da Câmara Municipal de Vereadores

2



CÂMAE^ MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Rua São Francisco, s/n. Centro - Nova Colinas - MA
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2025 ■ SRP
Processo Administrativo n° 010/2025

DOCUMENTOS HABILITAÇÃO
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

SP Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA DE

Nome: ANTONlO CARLOS ALVES LIMA
CPF: 004.180.783-94

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e “dificado q
nTo coníám pendênciis em%eu nome, relativas a créditos ‘dbutános ad-inisbados Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da Uniao (DAU) jun

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e ®

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do paragrafo unico do art. 11 da

8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação
de sua

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n” 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:59:22 do dia 06/05/2025 <hora e data de Brasilia>.

Váiida até 02/11/2025.

Código de controle da certidão: 2036.E335.D09D.D541
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

autenticidade na Internet, nos
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANTONIO CARLOS ALVES LIMA

CPF: 004.180.783-94

Certidão n°: 25070897/2025

Expedição: 06/05/2025, às 17:08:59
Validade: 02/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

Certifica-se que ANTONIO CARLOS ALVES LIMA, inscrito (a) no CPF sob o

inadimplente no Banco Nacional de

contados da data

n° 004.180.783-94, NÃO CONSTA COmo

Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da ConsolidaçãoCertidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Certidão são de responsabilidade dos

13.467/2017, e no

Os dados constantes desta

Tribunais do Trabalho.
a Certidão atesta a empresa em relaçãoNo caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,
certidão condiciona-se à verificação de sua

do Trabalho na
A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

portal do Tribunal Superi or

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Banco Nacional de Devedores

necessários

inadimplentes perante a
estabelecidas em sentença

acordos judiciais
recolhimentos

emolumentos ou a

de execução de acordos firmados perante o
Trabalho, Comissão

disposição legal, contiver força executiva.

constam os dados

e jurídicas

Trabalhistas

das pessoas naturais

Justiça do Trabalho quanto às obrigações
condenatôria transitada em julgado ou em

Do

à identificação

concernente aos

custas, a

trabalhistas, inclusive no
a honorários, aprevidenciários,

recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
Ministério Público do

de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

cndt@tst.jus.brDúvidas e sugestões:



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da Certidão: 06/05/2025 17:09:56

CPF/CNPJ 00418078394 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema

jbstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

N° Certidão: 091103/25

desta Secretaria

n

Validade da Certidão; 90 (noventa) dias: 04/08/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço; _ . - •
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 06/05/2025 17:09:56



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Data da Certidão: 06/05/2025 17:10:40N® Certidão: 041461/25

CPF/CNPJ CONSULTADO: 00418078394

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

' irma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos. 240 a 242, da lei

° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do
n

1966 (Código Tributário Nacional), não

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/08/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portai.sefaz.ma.gov.br/. ciicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa-
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 06/05/2025 17:10:40



PREFEITURA DE MIRADOR- MA
município de MIRADOn - MA

RUA JORNALISTAMARITONIOMEtRE, 22 - CENTRO

ÇNPJ: 06140818000195

Fls: 3Ô y.
2. l‘
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4

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO E DÍVIDA ATIVA
Antônio Marcos Feííosa Silva, Diretor db Departamento de Adiíi. e Finanças da preíe’ftürá

Municipal; de. -MIRADOR, a requerimento da pessoa Interessada ANTÔNIO CARLOS ALVÉS LÍMA;
CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários,.que a péssoa jurídica/físíca a seguir referenciada náõ
registra débitos com os cofres públicos municipais até a presente data, ressalvado ò direito dá Fazenda
Municípa} de exigir o recolhimento dè débitos, tributários oü irão, constituídos anterióntíehté a esta data
mesmo durante a vlgênda desse prazo.

Cadaslro:

Contribuinte:

Endereço:

Bairro:

001747

ANTONIO CARLOS ALVES UMA

RUA PROFESSOR FRANCISCO CÂMÃRA, S/N

Centro ^

MIRADOR^tSA

RG/Inscr. Estadual:

CPF/pNPJ: 00418078394

Complem:

CEP; 65850000

Cidade:

Emissão: 07/05/2025 08:26:02 Vaiidàde:

Número/Conírole da Certidão: 28430BBQCBODF2C4

05/D8r2025 Usuário; ERIVANIA

4

Annhio Marcos Feitosa Silva

Ktetor do DapartánT^to dai
Hesponsáwí ifiTAk ()' ^

wlí

DIRETOR DE DEPARTAMENTO
!ORIN'2õ.’2025'CPF:863í81913'-20L_



PREFEITURA DE MIRADOR - MA

município de MIRADOR - MA

RUA JORNALISTA MARITONiO MEIRE, N“ 22 - CENTRO

CNPJ:06140818D00196

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Ahtonio Marcos Feitosa Silva,. Diretor db Departamento de Adm. e Finanças dá “preíéitüra '
Municipal de MIRADOR, a. requerimento da pessoa interessada ANTONlO CARLOS ALVES LIMA,

CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, que a:pessoá jurídica/física a seguir referenciada não

registra débitos com os cofres.públicas municipais ate a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade
até 0 dia 05/08/2025, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários
ou não. constituidos anleriormenté a esta data mesmo durante a-vigência desse prazo.

.RG/Inscr. Estadual:Cadastro:

Contribuinte:

Endereço:

Bairro:

001747

ANTONlO CARLOS ALVES LIMA

RUA PROFESSOR FRANCISCO CÂMARA, S/N

CPF/CNPJ: 00418078394

Cómplem:

CEP; 65850000Centro

Cidade: MiRAOOR-MA

ATENÇÃO: Esta certidão é valida somenté com autenticação mecânica pu acompanhada.dè comprovante
de pagamento.

Emissão;

Número/Controle da Certidão: 9E8F1,773F000EÓ72

Validade;07/05/2025 03:25:05 05/08/2025 Usuário; ERIVANIA

mETORDEDEPAmmO



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: ANTONIO CARLOS ALVES LIMA

CPF/CNPJ: 004.180.783-94

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n“ 8.443/92 (Lei Organica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

razão

Certidão emitida às 17:11:34 do dia 06/05/2025, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcu.gov.br/ords/F?p=l 660:5

Código de controle da certidão: YG57060525171134

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE COLINAS kí
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4ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS, a pedido do interessado e para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de

ANTONlO CARLOS ALVES LIWIA, profissional autônomo, inscrito no CPF n°
execução, que

004.180.783-94, estabelecido na Cidade dé .Mirador/MA, executa os serviços de assessoría no

acompanhamento e gerenciamento na elaboração das informações e documentos enviados ao Portal

de Transparência do Legislativo Municipal ao'lVIUNICIPIO DE COLINAS — CAWIARA MUNICIPAL,

ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direitg público, inscrita no CNPJ n° 35.156.645/0001-

00.

\j'
j

S,
A

PROCESSO N° 041/2025.

DISPENSA N° 011/20253.

CONTRATO N° 09/2025.

\\

V. ;
- *-

I' h
.'y

Colinas “ MA„30 de maio de 2025.

V

_t." v^D3i^íi»>e<l[.yANAKAROLGOMESCASILVAUMAÍ)C382S9SJ43
AMA l^ADOI ' n Af »ONíC.en.O*fCP-BfBSÍ,OU.Ceilinea9<>Cl9flílPFA1 ,OU«Presendal.

MINM IXrNlW-./l- 0^-/IVICO foÍíl»1T8499000168,OU»MS^Ll8fl0Multlpla.CN=ANAKAROLGOM£SDA

SILVA LlMAi00362599343^^^^^^^^'^‘**^'^‘

ANA KAROL GOMES DA SILVA LIMA

CPR: 003:625;993r43

RRESIÍDÉMiÍÉ DÃtíÂMÀÍ^
QÍBÍêriíy:W25àQ2é^^L

'A
I /

Praça do Mercado Central, s/n°—Centro — Colinas - Ma,
CEP n°. 65690-000/CNPJ 35.156.645/0001-00.

www.cmcolinas.ma.gov.br ] contatofa).cmcoHnas.ma.gov.br | @cmcolinasma



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Rua São Francisco, s/n. Centro - Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.715.633/0001-49

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA COLINAS - MA

A Secretária da Câmara Municipal

ASSUNTO; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NO ^ACOMPANHAMENTO E

GERENCIAMENTO NA ELABORAÇÃO DAS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS
ENVIADOS AO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA

COLINAS/MA.

Autorizo a SOLICITAÇÃO da Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores de Nova

inicie o Processo Administrativo, e assim colham-se as informaçõesColinas, para que se

necessárias, tais como, o posicionamento do Setor Contábil, em relação à viabilidade de recursos

orçamentários e financeiros e, havendo a viabilidade indicada, inclusive, providencie-se o Parecer

da Assessoria Jurídica para prestação de serviços de assessoria no acompanhamento e

documentos enviados ao Portal degerenciamento na elaboração das informações e

Transparência da Câmara Municipal de Nova Colinas/MA, conforme condições estabelecidas

no Termo de Referência.

Nova Colinas -MA 03 de junho de 2025.

Qj\V o-MNVvvn
ORLANDO RIBEIRO DOS SANTOS

Presidência da Câmara de Vereadores de Nova Colinas - MA



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Rua São Francisco, s/n, Centro - Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.715.633/0001-49

SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS ESTADO

DO MARANHÃO, em conformidade com a Lei da 14.133/2021, resolve autuar sob o n°

010/2025 o competente processo administrativo, processo de Dispensa de Licitação,

objetivando a prestação de serviços de assessoria no acompanhamento e gerenciamento

elaboração das informações e documentos enviados ao Portal de Transparência da

Câmara Municipal de Nova Colinas/MA, conforme solicitação e autorização constante no

processo.

na

Nova Colinas -MA, em 04 de jimho de 2025.

Aa.<
MARIA DE JE^S DA SIL/A BARROS

■iaN°02/2025

Agente de Contratação

Po;



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Rua São Francisco, s/n. Centro - Nova Colinas - IVIA
CNPJ: 01.715.633/0001-49

PROCESSO DE DISPENSA DE LIClTAÇAO N° 008/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2025

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DA: Secretário da Câmara Municipal de Vereadores de Nova Colinas

PARA; SETOR DE CONTABILIDADE

Venho através deste, apedido do presidente da câmara, solicitar de Vossa

Senhoria, informação se a Câmara Municipal de. Vereadores de Nova Colinas dispõe de

prestação de serviços de assessoria nodotação e recursos orçamentários para

acompanhamento e gerenciamento na elaboração das informações e documentos

enviados ao Portal de Transparência da Câmara Municipal de Nova Colinas/MA,

conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, para atender as necessidades das

da Câmara municipal de Nova Colinas - MA.

Nova Colinas - MA, 04 de junho de 2025.

Atenciosamente,

vyv(\ ^ -n 1
MARIA DÈ JE^S DA^álLVA BARROS

Port^aN°02/2025

Agente de Contratação
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Rua São Francisco, s/n. Centro - Nova Colinas - MA

CNPJ; 01.715.633/0001-49

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2025
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2025

PARECER CONTÁBIL

Por observância ao contido no solicitado pela Secretária da Câmara Municipal de

Vereadores de Nova Colinas, referente ao Processo 010/2025, com o intuito de prestação de

serviços de assessoria no acompanhamento e gerenciamento na elaboração das

informações e documentos enviados ao Portal de Transparência da Câmara Municipal

de Nova Colinas/MA, conforme especificações contidas no Termo de Referência, conforme

Câmara Municipal de Vereadores desolicitação e autorização constante no processo para

Nova Colinas - MA, cumpre-me informar que está previsto recursos na Dotação

a

Orçamentária através Lei Orçamentária vigente, que estima as receitas e fixa as despesas para

0 exercício de 2025, conforme a segmr:

Órgão; 11 - CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Unidade; 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Ação; 01. 031. 0001. 2-001 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
MUNICIPAL

3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Nova Colinas — MA, 06 de junho de 2025.

Atenciosamente,

íccocl
ALINE MACHADO LIMA

CRC/MA n° 16208/0-1



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Rua São Francisco, s/n. Centro - Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.715.633/0001-49

Processo Administrativo n° 010/2025

Dispensa de Licitação n“ 008/2025

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

OBJETO: Prestação de serviços de assessoria no acompanhamento e gerenciamento na

elaboração das informações e documentos enviados ao Portal de Transparência da Câmara

Municipal de Nova Colinas/MA.

I-JUSTIFICATIVA

Trata-se de requisição da Secretaria da Câmara para a prestação de serviços de

assessoria no acompanhamento e gerenciamento na elaboração das informações e documentos

enviados ao Portal de Transparência da Câmara Municipal de Nova Colinas/MA, conforme

condições estabelecidas no Termo de Referência, de acordo solicitação e autorização do

presidente.

Conforme relata a secretária da Câmara Municipal de Nova Colinas, A aquisição

se faz necessária para atendimento das necessidades Administrativa do dia a dia da câmara na

realização de seus trabalhos para os vereadores e para os usuários da casa.

De acordo cotação constante no processo, o valor da contratação e de R$

3L800,00 (trinta e um mil e oitocentos reais), dessa forma, a contratação encontra amparo

legal no artigo 75, inciso II, observadas as disposições do artigo 72, da Lei n° 14.133/2021,

atualizada pelo DECRETO n.^ 12.343, de 30 de dezembro de 2024

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta

mil reais), no caso de outros sei^viços e compras;

DECRETO n.° 12.343, de 30 de dezembro de 2024. Altera o valor da dispensa

que se refere o artigo Art. 75, caput, inciso II R$ 62.725,59 (setenta e dois mil,para a

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos)

II - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A empresa ANTONIO CARLOS ALVES LIMA, inscrito no CPF sob o n"

***.180.783-**, localizado na BR - 230, n° 216, Centro, KM 473, na cidade de Riachão -

MA, foi escolhido pelo menor preço dentre os pesquisados, por se tratar de empresa

especializada no ramo e atendimento às normas de contratação públicas



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Rua São Francisco, s/n. Centro - Nova Colinas - MA
CNPJ: 01.715.633/0001-49

m - ESTIMATIVA DA DESPESA/JUSTIFICATIVA DO PREÇO ,

O Valor da despesa foi aferido por meio da pesquisa em contrato no próprio órgão

e pesquisa direta com 03 (três) EMPRESA (Art. 23, § 1°, IV, da Lei n° 14.133/2021),

conforme pesquisas de mercado local constante neste processo.

O preço a ser pactuado encontra justificativa na pesquisa realizada, tendo sido

escolhido o menor entre os 3(três), sendo que o que determinou a escolha do fornecedor foi o

menor preço global apresentado.

IV - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

O dispêndio previsto possui compatibilidade com a previsão de recursos

orçamentários, na seguinte dotação, constante da Lei Orçamentária Anual vigente:

Órgão: 11 - CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Unidade: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS

Ação: 01. 031. 0001. 2-001 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA

MUNICIPAL

3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

V - COMPROVAÇÃO DE QUE O CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS
DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA

O futuro contratado preenche os requisitos mínimos de qualificação e habilitação

necessários, conforme documentos anexos ao processo.

VI-DO CONTRATO

Pata celebração do futuro contrato, anexa-se a minuta que deverá ser analisada e

aprovada pela assessoria jurídica.

E considerando o artigo 95 da lei 14.133/2021.

Art. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas

seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo

por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de

execução de serviço:

1 - Dispensa de licitação em razão de valor;

II - Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos

e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a

assistência técnica, independentemente de seu valor.

§ 1° Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato,

aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei.



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Rua São Francisco, s/n, Centro - Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.715.633/0001-49

§ 2° É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a

Administração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de

serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor

não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

VII - CONCLUSÃO

Secretaria da Câmara Municipal de Vereadores de Nova Colinas, considerando o

que consta deste processo de Dispensa de Licitação n° 008/2025 (Processo adrninistrativo n

010/2025), declara possível a contratação ora pretendida, fundamentada do inciso II, do Art.

75, da Lei n° 14.133/2021, para o objeto supracitado, em favor do fornecedor abaixo;

Prestador dos serviços: ANTONIO CARLOS ALVES LIMA
CPF: ***.180.783-

Valor: R$ 31.800,00 (trinta e um mil e oitocentos reais).
Prazo: 12 (doze) meses.

À autoridade superior para autorização da contratação.

Nova Colinas - MA, 09 de junho de 2025.

rplkjJfjL
MARIA DE JESUi? DA SILVÃ BARROS
,^Y(\nrtLc:v

PortMN°02/2025

Agente de Contratação



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS
Rua São Francisco^ s/n, Centro - Nova Colinas - MA

CNPJ: 01.715.633/0001-49

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei 11° 14.133, de 1“ de abril de 2021

.)(Processo Administrativo n®,
Dispensa 008/2025
CONTRATO N° /2025

QUE

ITERMÉDIO DO (A)

CONTRATO ADMINlS'SMTIVO N®

FAZEM ENTRE SI A UNI^
E

sede n5«^A Câmara Municipal de Nova Colinas - , c«

neste ato

CONTRATANTE, e o(a)

em

/Estado inscntoC^^ CNPJ sob TOna cidade de
:ante denomiimcm(cargo ^nome), dòirepresentado(a) pelo(a)

sediadí^a) na

)0, neste ato^presentado(a) por
^QS da empr^a OU procuração apresentada nos autos,
.^^^teejpa^^ervânciaàs disposições da Lei n° 14.133,

,, inscrito(a) no CNPJ/MF sol

doravante designado C^
(nome e função no contratado), conformei
tendo em vista o que consta no Processo n®...

de 1 ® de abril de 2021, e demais legi

do Pregão Eletrônico n..../...,

constii

aplicávS^solver^êlebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

lau^l

:ao

Stmdições a seguir enunciadas.Sraw

TCmrt. 92.1 e ID1. CLÁUSULA PRIME

1.1. O objeto do poente ini^mento é a^^trajação de serviços comuns de

estabelecidas no TermWd^ Referê^^

,, nas condições

Objeto da cont%aç^1.2.

V.TOTALV.UNITQTDUNDITEM

de assessoria nosermo!

ac^nanlSment^ ger^ciamento na elaboração das
imentos enviados ao Portal de

TransparSim da Câmara Municipal de Nova
Colinas/Mi^^

12PARCELA1 les e

VALOR TOTAL

Vinculam está contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de até 12(dose) meses contados do(a) data da assinatura,

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.

2.1.

2.2.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração d^ermo aditivo.
O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver si

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com p^er públic^b^:^
de aplicação. ^

2.3.

2.4.

I^alizado nas sanções de
abrangências

2.5.

GESTÃO Cl RATUAIS (art. 92.
CLÃUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXEC^

IV. Vn e XVIID M

O regime de execução contratual, os modelos de g^ío^e exe^^^ssim conm os prazos e condições
Referência, anexo a este

3.

3.1.

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objelfô^nstam no T
Contrato.

4. CLÃUSULA QUARTA - SUBCONTJ^

4.1. Não será admitida a subcontrataçl^^
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art.^2^

5.1. O valor total da contrat|Çâ^^^^|g
5.2. No valor acima es

do objeto, inclusive tri^íbs ^H^^posto^
incidentes, taxa de ^ministraça^^ete, segB
contratação.

ÃO

obiety^ntratual.

icluída^^as as de^^^rdinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

ícargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

pagamentos devidos ao contratado dependerãoesti^nvo, de forma que
Le.cldos.

P^gWeNTO fart. 92. V e VD
ra pag^mto ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referênci^m^o a este Contrato.

5.3. O valor acima ^i^mgnte
dos quanti^y.QS efetivamente
6. CL^

os

6.1. O prazo

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo

orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA).

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.

de um ano contado da data do7.1.

7.2.

7.3.
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No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
7.4. - - , . ^ ^
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tao

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)7.5.

definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes eleg^
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo ^dit^. ^

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CO

7.6.

índice oficial, para7.7.

7.8.

STASp: íarÇWiXjWeigV)8.

São obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assurmc^pelo Contrai

8.1.

le acordo com o contrato e
8.2.

seus anexos;

de Referência;lecidas no TeiReceber o objeto no prazo e condiçõ estl8.3.

Notificar o Contratado, por escrit^!s^evícÍQ^S^tos o^orreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou c^^ddo, no tQtajglü‘^m parte, às suas expensas;
8.4.

cumprimento das obrigações pelo Contratado;:ecncãoHÕjígon@Qe o

de NotapSS em relação à parcela incontroversa da execução do

lagame^^quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

143 da Lei n° 14.133, de 2021;

idOjsdo valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

?mo e no Termo de Referência;

8.5. Acompanhar e fiscaliz;

8.6. Comunicar a emp^^
objeto, para efeito de Imuidaçe

à dimensão, qualidad^jguantidaa^|eonforme
8.7. Efetuar o pagj

condições estabelecidos^

^^^^^g^tr^^o as^^^es previstas na lei e neste Contrato;
representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando ^®tecum^mento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamentpimitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.

lara emi;

li^ao Contra
ite Coi

8.8.

8.9. Cientificar o on

8.10.
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Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de8.12.

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso doarf

9^. S2°. da Lei n° 14.133, de 2021.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92.^^, XVI e XVn)

8.14.
em

jehstanexos, assumindo

lervando,
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato^

'eita exei
9.1.

:âocomo exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Código de Defesa dole acordo coi
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes ^^bjetò

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.2.

lue antecede a data da entrega.Imte e quatro) ÍíComunicar ao contratante, no prazo máximo de^4

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previstq^om a devid^õmprovação;
9.3.

os

estor do contrato ou autoridade superior

^u informação por eles solicitados;
pelo fiscal d®
resclarecimenb

.. Atender às determinações regulares^ittd
(art. 137, II, da Lei n.** 14.133, de 2021) e^star to

9.5.

fixado pelo fiscal do contrato, os

execução ou dos materiais emn^gad^

í^Qs vícios

9.4.

^expensas, no total ou em parte, no prazoReparar, corrigir, remover, reconstrui^^substitq^^su
lens nos quai^^erificSem^cios, defeitos ou incorreções resultantes da

decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consiimidoi:.fLeÍ^^8. de l^Qj, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
acompanhamento da execução contratual

desertar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no

ifridos;

Responsabilizar-s^j9.6. danos

ou terceiros, não redta^o essa rês
pelo Contratante, quewS^utorizJ^õ
edital, 0 valor correspOMéü^

^feptratar, dmnte'^S|^éia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afin^Sfef^ite^jro g^fde dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos

do artigo 48. pa

ou 0

•s dano?

9.7.

rafnunimldaLein° 14.133. de2021;

pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específiea, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêneia anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

Responsabin^r-|
Coletivo de Trabalholoi

9.8.

9.9.

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo9.10.

com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
9.12.

com deficiência, para

previstas na legislação íart. 116);

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

imento do contrato;

9.13.

com a

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do ci5fe

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatore^^^s e inee^gj^^^^Íi:^^plementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja ^^mório para o ^^dirnentomo objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolae^^áiftv 124, II, d, da % n° 14.133, de 2021;
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes
segurança do Contratante;

Sicipal, as normas deitadual oufeden

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA I^XECUÇAQfeLWJÇ;10.

Não haverá exigência de garantia contratu^
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEII^^INF]

la ^êcuçao

içÕES ADMINISTRATIVAS fart. 92.SÕES E S.

XlVl

T.ei n° 14.133. de 2021. o contratado que:Comete infração admini^hg^^^^.

der causa à inexecuç^ parci^g contra
der causa à ine^áuçk^l

dos serviços públicos^íVu. ao inte^^^coletivo

11.1.

a)

ciai do^rdrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
b)

io total Q^contr;der causa a ine:c)

da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

locum%;açã^j^ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

àto na execução do contrato;
odo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ensejar o retard^entcrd) execução ou

ipf^nbe)

X) fr^Spratic!f)

g) comportar-se^

praticar ato lesi^ previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 .

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

h)

11.2.

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nao sei)

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S2°. da Lei n° 14.1j3, de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

S4°. da Lei n° 14.133. de 2021):

ii)
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Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem

imposição de penalidade mais grave Cart. 156,_^5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iii)

alíneas “e”,“f’,“

a

Multa:

Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até

0 limite de 10 (dez) dias;

I Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,

até 0 máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para a|^entação, suplementação ou
reposição da garantia.

O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração^
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, con^^me
14.133.de 2021.

iv)

(1)

(2)

f^contrato por

;pÕe o in^^í do ar^í07 da Lei n.
iromoverm exti

a.

hipótese m^toa, a obrigação deexcli
. A aplicação das sanções previstas neste Contra^nÊ^

reparação integral do dano causado ao Contratante (art.^l^^9°, da Lei n^^^3, de 2021)
11.3

mente com a multa Cart. 156.
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato ^derão ser^^adas cumulM
67°. da Lei n° 14.133. de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será af^ltada l^^^sa do inter^sado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, ,ei n° 141!^. de 202là'

^^iores ao valor do pagamento eventualmente
feia desse valor, a diferença será descontada da garantia
^^i n° 14.133.de 202n.

^is forei11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cal

devido pelo Contratante ao Cqj^®
prestada ou será cobrada jud^alment^(^. 15'

mÜi?

11.6. Previamente a^íícaSl^^ento â^^rança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

prazo máximo de A(XXX^^^, a con^tedata do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

no

•ealizar^Sá em processo administrativo que assegure o contraditório e ã ampla
11.7. A aplicação das%nçS ^
defesa a^^^jmjado, ob%vaS^^procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133,

de i^^dimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
de 2021. pai^^p^^^
ou contratar,

inções serão considerados (art. 156, 61°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a natureza e a.^avidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

11.8. Na aplicaçãCK^s

a)

b)

c)

d)

e)
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11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n

12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
[pntratado, observados, em

ser

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, coi^
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise j um

mesmo ramo com

ia fart. 160. da Lei n°

14.133.de 202n

a data de aplicação da

por ela aplicadas,^ara fins de publicidade
e no^^astro Nacion^^ Empresas Punidas

14.133.^2020

ade para licitar ou contratar

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinzeLdi^ úteis, conta
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedemí^Art. 161, d_a

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e d^toção de inidSpi
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163^^Lei n° 14.133^^^ ^
11.13. Os débitos do contratado para com^dmi^^i^ão contratan^ resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativ^^
devidos pelo referido órgão decorrentes deste

contratado possua com o mesmo^
13 de abril de 2022.

no

iderão^Scompensad#, total ou parciahnente, com os créditos
le outros contratos administrativos que oismo C01 tOj

;, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. deÍQ.ora contratai

lA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XDO12. CLÁUSULA DÉcrf^EG

12.1. O contrato ser^xtinto^^do cum^das.as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado jí ito.

^gm cun^^s no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objetOjCça^ em Que%ev^^avAdmmistração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contratdf^^PStefew %

12.2. Se as obrigaçoá

^Mão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:12.3. Quando^mão o

ficará ele c^stituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; ea)

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

b)
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12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo12.4.2.1.

aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconh^imento
■financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de^^m^ndenizat^d
n.° 14.133. de 2020. 1

12.5.1.1.

12.5.1.2.

12.5.1.3.

íX)nômico-des3tHi^&
art. 13^RapuL da Lei

o^ntratá^y^antém vínciwae natureza técnica,
ou entidade contratante ou com

.çag;6u na gestão do contrato, ou

inha reta, colorai ou por a^idade, até o terceiro grau (art.

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate qi^
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil cpin^rigente do
agente público que tenha desempenhado função na licitação^^tue na f

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente e
14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). ^

ÓFj

fiscali

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEÇI^ DO'Í^^O ORÇA«NTÁRIA (art. 92, VIII)

In^rãoiã^onta de recursos específicos consignados

^^ção abaixo discriminada:
13.1. As despesas decorrentes da presente conotação
no Orçamento Geral da União deaerexeyfeio, na

I. GestãoAJnid^e:

II. Fonte dl

ni. Progra

IV. Elema

X., Plano In\|niòl

Stãtde. EmpenhoUP^. rel^^^^s exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária resp^i^ e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA D^IMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IH)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n*^ 14.133,

de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente , segundo as disposições contidas na Lei n°
8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUITA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133,

de 2021.
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133^^2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Nacioi^ de^mv^
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202 L bem ^^noVespectivWtío ofíci;
na Internet.

õpS Públicas

io Município

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92^m)

•a dirimir os m^^s que decorrerem da execução
:orme art. 92. §1°. da Lei n°

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de BALSAS -

deste Termo de Contrato que não puderem ser expostos p'

14.133/21. JL
conciliação,

[Local], [dia] de [mês] de [ano],

.XANTE

Repres^^^^legaildc^ C01
legal do CONTRATADO•61

TESTEMUNHA;

2-1
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Processo Administrativo n° 010/2025

Dispensa de Licitação n° 008/2025

SOLICITAÇÃO DE PARECER SOBRE O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA

DA; Secretário da Câmara Municipal de Vereadores de Nova Colinas - MA

PARA: PARA: A assessoria jurídica

Senhor Assessor,

Para cumprimento do disposto no artigo 53 da Lei 14.133/2021, submetemos-lhe para

de contratação, relativas à Dispensa de Licitação n° 008/2025,

° 010/2025 para Analice dos procedimentos adotados e conformidade com lei

exame e aprovação, o processo

processo n

14.133/2021, com-o objeto a prestação de serviços de assessoria no acompanhamento e

documentos enviados ao Portal degerenciamento na elaboração das informações e

Transparência da Câmara Municipal de Nova Colinas/MA, conforme especificações contidas

no Termo de Referência.

Nova Colinas - MA, 10 de junho de 2025.

Atenciosamente,

lÃ silVabârros

Porta]5^N°02/2025

Agente de Contratação

-o-

MARIADE JES
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: n° 010/2025

Processo Licitatórío: Dispensa de Licitação n° 008/2025
Interessado: Comissão Permanente de Licitação

Assunto: Análise do Procedimento do: Dispensa de Licitação n° 008/2025.

MODALIDADE: DISPENSA NOS TERMOS DO ART. 75, INCISO U, DA LEI 14.133/2021

ATUALIZADA PELO DECRETO n. ^ 12.343, de 30 de dezembro de 2024.

PARECER JURÍDICO

RELATÓmÒ7

Trata-se de solicitação de parecer

jurídico, encaminhado a esta Assessoria Jurídica, nos

termos do art. 53, da lei 14.133/2021, na qual requer

análise jurídica da legalidade do Processo

Administrativo de Dispensa supracitado, para.

É importante destacar que junto ao pedido de parecer, foi encaminhado pedido para a

contratação da empresa, a autorização do Prefeito Municipal, solicitação de pesquisa de preços

acompanhada do resultado da pesquisa de cotações de mercado (pelo menos 03 empresas

consultadas), parecer contábil de dotação orçamentária, a autuação do processo e parecer técnico

emitido pelo agente de contratação, apontando como proposta mais vantajosa a apresentada pela

Empresa ANTONIO CARLOS ALVES LIMA, inscrito no CPF sob o n

localizado na BR - 230, n° 216, Centro, KM 473, por ter cotado o item no valor de R$ 31.800,00

(trinta e um mil e oitocentos reais),

E preciso destacar que os valores informados nos orçamentos realizados pelo setor de

compras, são de sua inteira responsabilidade, devendo sempre seguir as regras de balizamentos

previstos na Legislação vigente, não competindo a esta assessoria, avaliar a procedência e

regularidade dos valores apresentados pelas empresas que realizaram as cotações.

o ***
.180.783-**,

É o que há de mais relevante para relatar.

FUNDAMENJAÇAO:

A Constituição Federal de 1988, com o fito de promover princípios
administrativos como os da igualdade, impessoalidade, publicidade e moralidade, previu a
licitação com regra geral para contratar com o Poder Público, seja obras, serviços, compras e
alienações.
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Nesse sentido, o seu art. 37, inciso XXI, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,

ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

Por ser exceção, o afastamento do dever de licitar deve ser acolhido pela

administração pública apenas em casos excepcionais e que tenham respaldo legal, sob pena de
desvirtuamento do mandamento constitucional.

Dentre os casos excepcionados da legislação, estão aqueles nos quais a

formalização de processos mais complexos toma-se inviável do ponto de vista prático e da

economicidade, são os processos tidos como dispensáveis.

No caso em comento, almeja-se a prestação de serviços de assessoria no

acompanhamento e gerenciamento na elaboração das informações e documentos enviados

ao Portal de Transparência da Câmara Municipal de Nova Colinas/MA, conforme

condições estabelecidas no Termo de Referência, para atender as necessidades da Secretaria

solicitante.

Verifica-se que o valor total do serviço a ser prestado será de R$ 31.800,00

(trinta e um mil e oitocentos reais), por meio de uma “dispensa de licitação”.

Considerando o valor da presente dispensa é possível observar que o mesmo está

dentro do limite do art. 75, inciso ü, da lei 14.133/2021, atualizado pelo DECRETO n.” 12.343,
de 30 de dezembro de 2024.

Senão vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:

ü - para coníralaçâo que envolva valores inferiores a RS

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros sei^viços e
compras;
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DECRETO n. ° 12.343, de 30 de dezembro de 2024. Altera

o valor da dispensa para a qiie se refere o artigo Ari. 75, capuí,

inciso II R$ 62.725,59 (setenta e dois mil, setecentos e vinte e

cinco reais e cinquenta e nove centavos)

No presente caso, o valor a ser contratado é R$ 31.800,00 (trinta e um mil e

oitocentos reais), ou seja, menor que o limite máximo legal permitido.

Dessa forma, importante expor que o limite para compras, serviços ou obras, por

meio de dispensa, não pode ser desvirtuado para compras ou obras fracionadas, onde, mesmo

em objetos distintos, identifica-se uma mesma finalidade, vejamos: prestação de serviços de

assessoria no acompanhamento e gerenciamento na elaboração das informações e

documentos enviados ao Portal de Transparência da Câmara Municipal de Nova

Colinas/MA, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

Ou seja, a análise deve ser mais ampla, e neste ponto, registra-se que para a

referida dispensa verifica-se uma aquisição total de R$ 31.800,00 (trinta e um mil e oitocentos

reais), sendo que há a possibilidade de recepcionar o pedido apresentado pela Secretaria

Municipal de Administração, Planejamento e Finanças.

Nesse passo, importante destacar que, com a vigência da nova lei de licitações

(14.133/2021), 0 valor antes previsto no Decreto Federal n® 9.412/2018 de 18 de junho de 2018),

de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), foi atualizado e passou a ser de R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), e posteriormente atualizado para o valor de R$ 31.800,00 (trinta e um mil

e oitocentos reais), com o n.“ 12.343, de 30 de dezembro de 2024.

Diante da atualização promovida pela nova lei federal, o valor teto, para

formalização do presente processo, foi reajustado, ou seja, analisando do ponto de vista

estritamente jurídico e considerando a necessidade de adquirir os referidos serviços, vislumbra-

se a possibilidade de aplicação do novo dispositivo para formalização de processo de

dispensa, já que não há, neste momento vedação para seu uso.

Ademais, se nota que o seu desmembramento se deu única e exclusivamente para

melhor organização e separação dos serviços a serem adquiridos, foi considerada a contratação

mais vantajoso para a Câmara Municipal de Nova Colina/MA, motivo pelo qual não há qualquer

tipo de prejuízo.

Outrossim, também se observa que o processo formalizado também atende as

regras do art. 72 da lei 14.133/2021, pois, apresenta a documentação mínima necessário para a

formalização da dispensa de licitação.
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No entanto, é preciso que o gestor público, quando da escolha e da evidente

necessidade de contratação, tome os cuidados necessários, para que a referida contratação não

exceda o valor de mercado (dentro da razoabilidade) e que sejam respeitados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Art. 37 CF/88).

Nesse rumo, reforçam-se as orientações no sentido de tomar os devidos cuidados

com a abertura de processo de dispensa de licitação, lembrando que, tal trâmite deve ser aplicado

somente como exceção e não como regra.

Diante do exposto, primeiramente, cumpre apenas reiterar que não cabe a esta

assessoria jurídica avaliar critérios de vantagem e conveniência na aquisição, pois, trata-se de

prerrogativas exclusivas da gestão pública, dessa forma, desde que o entendimento do interesse

público e as demais orientações técnicas apresentadas, opina-se que a contratação poderá ser

efetivada, de forma direta, tendo em vista que, a referida contratação enquadra-se nas

hipóteses de dispensa de licitação, definida no inciso 1 do artigo 75 da Lei 14.133/2021,

atualizado pelo DECRETO N." 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico e opinativo, não

competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos

atos praticados pelos gestores públicos.

Nova Colinas/MA, em 11 de junho de 2025.

/

()í

LEONARDO BRINGEL VIEIRA

ASSESSOR JURÍDICO
OAB/MA n° 14.292
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Processo Administrativo n° 010/2025

Dispensa de Licitação n° 008/2025

OBJETO; Prestação de serviços de assessoria no acompanhamento e gerenciamento na

elaboração das informações e documentos enviados ao Portal de Transparência da Câmara

Municipal de Nova Colinas/MA.

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Face ao disposto no processo à epígrafe, e tendo em vista o parecer jurídico

acostado e a demonstrada necessidade do objeto descritos no processo, AUTORIZO a

contratação direta da empresa ANTONIO CARLOS ALVES LIMA, inscrito no CPF sob o

jjo ***,180.783-**, na forma do Art. 75, II, da Lei n® 14.133/2021, com objeto a prestação de

serviços de assessoria no acompanhamento e gerenciamento na elaboração das informações e

documentos enviados ao Portal de Transparência da Câmara Municipal de Nova Colinas/MA,

no valor de R$ 31.800,00 (trinta e um mil e oitocentos reais), a serem adquiridas de acordo as

necessidades da Câmara Municipal de Nova Colinas - MA.

Publique-se conforme determina o parágrafo único do artigo 72 da Lei n°

14.133/2021.

Nova Colinas - MA, 12 de junho de 2025.

Atenciosamente,

ORLANDO RIBEIRO DOS SANTOS

Presidência da Câmara de Vereadores de Nova Colinas - MA


